
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 182320 - ES (2021/0277749-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE SERRA - SJ/ES
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE BLUMENAU - SJ/SC
INTERES. : FLAVIA ALESSANDRA LOURENCO
ADVOGADOS : MARIA DE FÁTIMA DOMENEGHETTI - SC012034

ALINE WINTER - SC051037
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
PRETENSÃO DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. AFASTAMENTO DA 
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS.  AÇÃO 
AJUIZADA EM FACE DA FAZENDA NACIONAL. SEGURADO 
RESIDENTE NO EXTERIOR. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL EM 
TODO TERRITÓRIO NACIONAL. LEGITIMIDADE DO AJUIZAMENTO 
NO JUÍZO FEDERAL DE BLUMENAL
1. Consigne-se inicialmente que o presente conflito de competência foi instaurado 
durante a vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Trata-se de conflito de competência instaurado pelo juízo suscitante da 1ª Vara 
Federal de Serra - Seção Judiciária do Espírito Santo, em face do juízo suscitado da 
2ª Vara Federal de Blumenau - Seção Judiciária de Santa Catarina. Na hipótese, 
segurado do INSS, domiciliado nos Estados Unidos, ajuizou demanda contra a 
União, com a finalidade de afastar a incidência de imposto de renda sobre proventos 
de pensão.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 374 de repercussão geral, afirmou 
que "a faculdade atribuída ao autor quanto à escolha do foro competente entre os 
indicados no art. 109, § 2º, da Constituição Federal para julgar as ações propostas 
contra a União tem por escopo facilitar o acesso ao Poder Judiciário àqueles que se 
encontram afastados das sedes das autarquias". Nesse mesmo precedente a Suprema 
Corte afirmou que "em situação semelhante à da União, as autarquias federais 
possuem representação em todo o território nacional".
4. Na hipótese dos autos, em se tratando de demanda ajuizada por pessoa 
domiciliada no exterior, em face da União, a representação da parte pública se dá em 
todo o território nacional, de modo que é legítimo o ajuizamento na sede do juízo 
federal de Blumenau / SC.
5. Nesse sentido, mutatis mutandi, o Supremo Tribunal Federal permitiu ao autor 
optar pelo ajuizamento da ação contra a União na capital do Estado-membro, mesmo 
quando instalada Vara da Justiça Federal no município do mesmo Estado em que 
domiciliada (RE 641449 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 08/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-106 DIVULG 30-05-2012 
PUBLIC 31-05-2012).
6. Ante o exposto, conheço do conflito para declara a competência do juízo 
suscitado (2ª Vara Federal de Blumenau - Seção Judiciária de Santa Catarina).
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça,  

A Primeira Seção, por unanimidade, conhecer do conflito para declarar a 
competência da 2ª Vara Federal de Blumenau - Seção Judiciária de Santa Catarina, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região), Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 28 de setembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 182320 - ES (2021/0277749-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE SERRA - SJ/ES
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE BLUMENAU - SJ/SC
INTERES. : FLAVIA ALESSANDRA LOURENCO
ADVOGADOS : MARIA DE FÁTIMA DOMENEGHETTI - SC012034

ALINE WINTER - SC051037
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
PRETENSÃO DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. AFASTAMENTO DA 
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS.  AÇÃO 
AJUIZADA EM FACE DA FAZENDA NACIONAL. SEGURADO 
RESIDENTE NO EXTERIOR. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL EM 
TODO TERRITÓRIO NACIONAL. LEGITIMIDADE DO AJUIZAMENTO 
NO JUÍZO FEDERAL DE BLUMENAL
1. Consigne-se inicialmente que o presente conflito de competência foi instaurado 
durante a vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Trata-se de conflito de competência instaurado pelo juízo suscitante da 1ª Vara 
Federal de Serra - Seção Judiciária do Espírito Santo, em face do juízo suscitado da 
2ª Vara Federal de Blumenau - Seção Judiciária de Santa Catarina. Na hipótese, 
segurado do INSS, domiciliado nos Estados Unidos, ajuizou demanda contra a 
União, com a finalidade de afastar a incidência de imposto de renda sobre proventos 
de pensão.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 374 de repercussão geral, afirmou 
que "a faculdade atribuída ao autor quanto à escolha do foro competente entre os 
indicados no art. 109, § 2º, da Constituição Federal para julgar as ações propostas 
contra a União tem por escopo facilitar o acesso ao Poder Judiciário àqueles que se 
encontram afastados das sedes das autarquias". Nesse mesmo precedente a Suprema 
Corte afirmou que "em situação semelhante à da União, as autarquias federais 
possuem representação em todo o território nacional".
4. Na hipótese dos autos, em se tratando de demanda ajuizada por pessoa 
domiciliada no exterior, em face da União, a representação da parte pública se dá em 
todo o território nacional, de modo que é legítimo o ajuizamento na sede do juízo 
federal de Blumenau / SC.
5. Nesse sentido, mutatis mutandi, o Supremo Tribunal Federal permitiu ao autor 
optar pelo ajuizamento da ação contra a União na capital do Estado-membro, mesmo 
quando instalada Vara da Justiça Federal no município do mesmo Estado em que 
domiciliada (RE 641449 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 08/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-106 DIVULG 30-05-2012 
PUBLIC 31-05-2012).
6. Ante o exposto, conheço do conflito para declara a competência do juízo 
suscitado (2ª Vara Federal de Blumenau - Seção Judiciária de Santa Catarina).
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de conflito 

de competência entre o juízo suscitante da 1ª Vara Federal de Serra - Seção Judiciária do Espírito 

Santo, em face do juízo suscitado da 2ª Vara Federal de Blumenau - Seção Judiciária de Santa 

Catarina.

Na hipótese, segurado do INSS, domiciliado nos Estados Unidos, ajuizou demanda 

contra a União, com a finalidade de afastar a incidência de imposto de renda sobre proventos de 

pensão.

O juízo da 2ª Vara Federal de Blumenau - Seção Judiciária de Santa Catarina considerou 

que a demandante tinha domicílio em Serra/ES, remetendo os autos à Vara Federal daquela 

subseção.

Já o juízo suscitante da 1ª Vara Federal de Serra - Seção Judiciária do Espírito Santo 

considerou que a demandante não possui residência no Brasil, apresentando, inclusive, um 

comprovante de residência da cidade de Foley - Alabama, nos Estados Unidos.

Parecer do MPF juntado aos autos (fls. 91/94).

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o presente conflito de competência foi instaurado durante a vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O STF, ao julgar o Tema 374 de repercussão geral, afirmou que "A faculdade atribuída 

ao autor quanto à escolha do foro competente entre os indicados no art. 109, § 2º, da Constituição 

Federal para julgar as ações propostas contra a União tem por escopo facilitar o acesso ao Poder 

Judiciário àqueles que se encontram afastados das sedes das autarquias". Transcrevo a ementa de 

referido julgamento:
 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. CAUSAS AJUIZADAS CONTRA 
A UNIÃO. ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CRITÉRIO 
DE FIXAÇÃO DO FORO COMPETENTE. APLICABILIDADE ÀS 
AUTARQUIAS FEDERAIS, INCLUSIVE AO CONSELHO 
ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.
I - A faculdade atribuída ao autor quanto à escolha do foro competente entre os 
indicados no art. 109, § 2º, da Constituição Federal para julgar as ações 
propostas contra a União tem por escopo facilitar o acesso ao Poder Judiciário 
àqueles que se encontram afastados das sedes das autarquias.
II – Em situação semelhante à da União, as autarquias federais possuem 
representação em todo o território nacional.
III - As autarquias federais gozam, de maneira geral, dos mesmos privilégios e 
vantagens processuais concedidos ao ente político a que pertencem.
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IV - A pretendida fixação do foro competente com base no art. 100, IV, a, do 
CPC nas ações propostas contra as autarquias federais resultaria na concessão 
de vantagem processual não estabelecida para a União, ente maior, que possui 
foro privilegiado limitado pelo referido dispositivo constitucional.
V - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem decidido pela 
incidência do disposto no art. 109, § 2º, da Constituição Federal às autarquias 
federais. Precedentes.
VI - Recurso extraordinário conhecido e improvido.
(RE 627709, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 20/08/2014, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014)

 
Portanto, de acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, "Em situação 

semelhante à da União, as autarquias federais possuem representação em todo o território 

nacional".

Na hipótese dos autos, em se tratando de demanda ajuizada por pessoa domiciliada no 

exterior, em face da União, a representação da parte pública se dá em todo o território nacional, 

de modo que é legítimo o ajuizamento na sede do juízo federal de Blumenau / SC.

Mutatis mutandi, o Supremo Tribunal Federal permitiu ao autor optar pelo ajuizamento 

da ação contra a União na capital do Estado-membro, mesmo quando instalada Vara da Justiça 

Federal no município do mesmo Estado em que domiciliada.
 

Agravo regimental no recurso extraordinário. Ações propostas contra a União. 
Competência. Justiça Federal. 1. A jurisprudência desta Corte firmou 
entendimento no sentido de que a parte autora pode optar pelo ajuizamento da 
ação contra a União na capital do Estado-membro, mesmo quando instalada 
Vara da Justiça Federal no município do mesmo Estado em que domiciliada. 2. 
Agravo regimental não provido.
(RE 641449 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
08/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-106 DIVULG 30-05-2012 
PUBLIC 31-05-2012)
 

Ante o exposto, conheço do conflito para declara a competência do juízo suscitado (2ª 

Vara Federal de Blumenau - Seção Judiciária de Santa Catarina).

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2021/0277749-5 PROCESSO ELETRÔNICO CC 182.320 / ES

Números Origem:  50009752420214025006  50031312720214047205

PAUTA: 28/09/2022 JULGADO: 28/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDSON OLIVEIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE SERRA - SJ/ES 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE BLUMENAU - SJ/SC 
INTERES.  : FLAVIA ALESSANDRA LOURENCO 
ADVOGADOS : MARIA DE FÁTIMA DOMENEGHETTI  - SC012034 

 ALINE WINTER  - SC051037 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

  
A Primeira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito para declarar a 

competência da 2ª Vara Federal de Blumenau - Seção Judiciária de Santa Catarina, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região), Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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